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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

pgj@mp.rs.gov.br

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no fim assinado, no uso de suas atribuições constitucionais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

          AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico das Leis Municipais n.ºs 4.626, de 29 de julho de 2009 e 4.702, de 13 de outubro de 2009, de Bento Gonçalves, que “torna obrigatória a divulgação da listagem dos pacientes que aguardam cirurgias na rede pública do município de Bento Gonçalves, de acordo com a ordem de inscrição numérica para a realização de cirurgias eletivas e dá outras providências” e “altera e acresce dispositivos à lei municipal nº 4.626, de 29 de julho de 2009 que torna obrigatória a divulgação da listagem dos pacientes que aguardam cirurgias na rede pública do município de Bento Gonçalves, de acordo com a ordem de inscrição numérica para a realização de cirurgias eletivas e dá outras providências”, respectivamente, pelas razões de direito a seguir expostas:
1. Os diplomas legais combatidos encontram-se assim vazados:
LEI MUNICIPAL Nº 4.626, DE 29 DE JULHO DE 2009.

TORNA OBRIGATÓRIA A DIVULGAÇÃO DA LISTAGEM DOS PACIENTES QUE AGUARDAM CIRURGIAS NA REDE PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES, DE ACORDO COM A ORDEM DE INSCRIÇÃO NUMÉRICA PARA A REALIZAÇÃO DE CIRURGIAS ELETIVAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Vereador VALDECIR RUBBO, Presidente da Câmara Municipal de Bento Gonçalves,


Faço saber que em função do que dispõe o art. 42 e seus parágrafos da Lei Orgânica do Município, e decisão do Plenário, promulgo a seguinte lei:

 Art. 1º É obrigatória, por parte do Poder Executivo Municipal, a divulgação da listagem dos pacientes que aguardam cirurgias eletivas na rede pública do Município de Bento Gonçalves.

§ 1º As informações contendo a data do protocolo, ordem de inscrição cronológica numérica e a descrição do procedimento cirúrgico a ser efetuado no paciente deverão ser publicadas pela Secretaria da Saúde no site do Município de Bento Gonçalves (www.bentogoncalves.rs.gov.br), após 30 (trinta) dias da publicação da presente lei.

§ 2° A atualização dos dados acima descritos deverá ser efetuada a cada período de 30 (trinta) dias.

§ 3° As mesmas informações, procedimentos e nos prazos acima descritos deverão ser remetidos à Câmara Municipal de Vereadores. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE BENTO GONÇALVES, aos vinte e nove dias do mês de julho de dois mil e nove.



                  Vereador VALDECIR RUBBO





        Presidente

Registre-se e Publique-se

LEI MUNICIPAL N° 4.702, DE 13 DE OUTUBRO DE 2009.

ALTERA E ACRESCE DISPOSITIVOS À LEI MUNICIPAL N° 4.626, DE 29 DE JULHO DE 2009 QUE "TORNA OBRIGATÓRIA A DIVULGAÇÃO DA LISTAGEM DOS PACIENTES QUE AGUARDAM CIRURGIAS NA REDE PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES, DE ACORDO COM A ORDEM DE INSCRIÇÃO NUMÉRICA PARA A REALIZAÇÃO DE CIRURGIAS ELETIVAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Vereador VALDECIR RUBBO, Presidente da Câmara Municipal de Bento Gonçalves,

Faço saber que em função do que dispõe o art. 42 e seus parágrafos da Lei Orgânica do Município, e decisão do Plenário, promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica acrescido à Lei Municipal n° 4.626, de 29 de julho de 2009 que "Torna obrigatória a divulgação da listagem dos pacientes que aguardam cirurgias na rede pública do Município de Bento Gonçalves, de acordo com a ordem de inscrição numérica para a realização de cirurgias eletivas e dá outras providências", o § 3° que passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 3° As descrições dos procedimentos cirúrgicos e assinados pelos profissionais de saúde que prescrevem urgência ou brevidade, terão preferência no atendimento das cirurgias eletivas”. 

Art. 2º O § 3° da Lei Municipal n° 4.626 de 29 de julho de 2009 que "Torna obrigatória a divulgação da listagem dos pacientes que aguardam cirurgias na rede pública do Município de Bento Gonçalves, de acordo com a ordem de inscrição numérica para a realização de cirurgias eletivas e dá outras providências", passa a ser § 4°.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES BENTO GONÇALVES, aos treze dias do mês de outubro de dois mil e nove.



                     Vereador VALDECIR RUBBO



                                                    Presidente

Registre-se e Publique-se

2. Preambularmente, importa esclarecer que a Lei Municipal n.º 4.626, de 29 de julho de 2009, que teve sua redação acrescida e alterada pela lei nº 4.702, de 13 de outubro de 2009, disciplina a obrigatoriedade de divulgação da listagem de pacientes que aguardam cirurgias na rede pública no Município de Bento Gonçalves.
Assim, observa-se que o Poder Legislativo do Município de Bento Gonçalves, por mais louváveis que possam ter sido as intenções dos Senhores Vereadores ao tornar obrigatória a divulgação das listagens dos pacientes que aguardam cirurgias na rede pública municipal, editou norma sobre matéria estranha à sua iniciativa legislativa. 

 No caso, não havia espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, porquanto, na melhor exegese do artigo 60, inciso II, alínea d, da Constituição Estadual, aplicável, aos Municípios, por força do disposto no artigo 8º, caput
, da Carta referida, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre criação, atribuições e funcionamento das Secretarias e órgãos da Administração Pública, in verbis:
Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...]

II - disponham sobre:

[...]

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública. 

Trata-se, assim, de iniciativa reservada ao Chefe do Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores, tomar a iniciativa de projetos que visem dispor sobre esta matéria, sob pena de, em caso de usurpação da iniciativa, eivar de inconstitucionalidade o texto legal daí decorrente.

Este o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:
A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.

Destaque-se, ainda, que mesmo que se considerasse o texto legal atacado como lei meramente autorizativa – o que evidentemente não é -, a análise dos seus dispositivos deixa evidente que houve limitação indevida, pelo Poder Legislativo, ao espectro de atuação do Poder Executivo com relação às atribuições da Administração e sua organização. 

Neste sentido, importa transcrever parte das razões de decidir da ADIn n ° 596114090, de relatoria da Des. Maria Berenice Dias
:

[...] a competência dos Três Poderes, nas diversas esferas que existem na Federação, é fixada pela ordem constitucional. Portanto, a norma agendi que determina ou autoriza o Poder Executivo a agir no âmbito de sua competência é a própria norma constitucional. Trata-se de competência legislativa constituinte, e não competência ordinária, pois é a Constituição que fixa o que compete ao Poder Executivo, seja autorizando, seja determinando sua atuação [...] 
Note-se que as Leis Municipais n.ºs 4.626/2009 e 4.702/2009, na verdade, vinculam a Administração Municipal de tal forma, que não deixam margem ao Poder Executivo para deliberar sobre o tema, com clara invasão de competência em matéria reservada ao Chefe do Executivo, violando, de modo direto, o disposto no artigo 82, inciso VII, da Constituição Estadual, aplicável, aos municípios, em simetria, por força do artigo 8º, caput, da Carta do Estado:

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:
[...]

 [...]
VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;
[...]
Assim, evidente a inconstitucionalidade da norma impugnada, por vício de iniciativa, uma vez que afronta ao disposto nos artigos 8º, caput, 60, inciso II, alínea d, e 82, inciso VII, da Constituição Estadual.
Nesta linha, a jurisprudência dessa Corte:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE PELOTAS. LEI MUNICIPAL DETERMINANDO A OBRIGAÇÃO A CRIAÇÃO DE SERVIÇO DE RECOLHIMENTO GRATUITO DE MATERIAIS EM DESUSO. VÍCIO DE INICIATIVA. INTERFERÊNCIA NA ORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGOS 8º, 60, II, "D", 82, III E VII, E 154, I E II, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. CRIAÇÃO DE DESPESAS SEM PREVISÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA SUFICIENTE. INCONSTITUCIONALIDADE CARACTERIZADA. Reconhecida a inconstitucionalidade de Lei Municipal originada da Câmara Municipal de Vereadores determinando a criação de serviço de recolhimento gratuito de materiais em desuso (móveis, eletrodomésticos, etc.), uma vez que é de competência privativa do Prefeito Municipal a criação de leis que disponham sobre a estruturação da Administração Pública e as atribuições de seus órgãos, nos termos dos artigos 60, II, "d" e 82, III e VII, da Constituição Estadual, os quais reproduzem normas contidas da Constituição Federal. Ofensa também caracterizada em relação ao artigo 154, I e II, da Constituição Estadual, porquanto a implementação do disposto na norma impugnada implica em evidente aumento de gasto por parte da Administração sem que, contudo, haja a respectiva previsão orçamentária. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062437777, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 06/04/2015)
Necessário, ainda, ressaltar que as leis objurgadas, positivam flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10 da Constituição Estadual. Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa, quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes. 

Portanto, ao legislador municipal inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para a propositura legislativa – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos já realçados. 

Importante ainda salientar, que o alcance social e o cunho louvável da lei questionada não têm o condão de afastar o vício formal aduzido.
Por fim, resta cristalina a inconstitucionalidade total das leis municipais impugnadas, sob o seu aspecto formal, impondo-se a procedência do pedido, para restringir a eficácia das Leis no âmbito do Poder Executivo, na trilha dos seguintes julgados do Tribunal de Justiça do Estado: 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE IGREJINHA. MATÉRIA QUE VERSA SOBRE ORGANIZAÇÃO E O FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, a Lei Municipal que torna obrigatória a colocação de placas informativas nas obras públicas de infraestrutura realizadas no Município, por se tratar de matéria cuja competência privativa para legislar é da Administração. Competência exclusiva do Chefe do Executivo. Violação ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, e 82, inciso VII, todos da Constituição Estadual. Precedente. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70057499055, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 07/04/2014)
Assim, claramente demonstrada a mácula de inconstitucionalidade por vício de iniciativa das Leis Municipais n.ºs 4.626, de 29 de julho de 2009 e 4.702, de 13 de outubro de 2009, de Bento Gonçalves, impondo-se sua retirada do ordenamento jurídico.
3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):

a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação das leis impugnadas, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa das normas, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; 

c) por fim, julgado integralmente procedente o pedido, declarando-se a inconstitucionalidade das Leis Municipais n.ºs 4.626, de 29 de julho de 2009 e 4.702, de 13 de outubro de 2009, de Bento Gonçalves por ofensa ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea “b”, e 82, inciso VII, todos da Constituição Estadual.
Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 29 de maio de 2015.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.

 LERM/SC
� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p.676. 


� ADIN. LEI AUTORIZATIVA. PADECE DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. POR VICIO DE ORIGEM, A LEI QUE, A PRETEXTO DE SIMPLESMENTE AUTORIZAR O EXECUTIVO A DETERMINADO AGIR, VERSA MATERIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO. ACAO JULGADA PROCEDENTE. (9FLS) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 596114090, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Berenice Dias, Julgado em 04/12/2000)
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